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RESOLUÇÃO No- 645, DE 27 DE JULHO DE 2017

Dá nova redação aos artigos 2º e 3° e inclui
os anexos VII e VIII da Resolução/CFF nº
616/15.

O Conselho Federal de Farmácia (CFF), conforme as suas
atribuições previstas na Lei Federal nº 3.820/60 e,

considerando que o CFF, no âmbito de sua área específica de
atuação e como entidade fiscalizadora de profissão regulamentada,
exerce atividade típica de Estado, nos termos dos artigos 5º, inciso
XIII; 21, inciso XXIV e 22, inciso XVI, todos da Constituição Fe-
deral;

considerando que é atribuição do CFF expedir resoluções,
competindo-lhe o múnus de definir ou modificar a competência dos
farmacêuticos em seu âmbito, nos termos do artigo 6º, alíneas "g" e
"m", da Lei Federal nº 3.820/60;

considerando a Resolução/CFF nº 573/13, que dispõe sobre
as atribuições do farmacêutico no exercício da saúde estética e da
responsabilidade técnica por estabelecimentos que executam ativi-
dades afins;

considerando a Resolução/CFF nº 616/15, que define os re-
quisitos técnicos para o exercício do farmacêutico no âmbito da saúde
estética, ampliando o rol das técnicas de natureza estética e recursos
terapêuticos utilizados pelo farmacêutico em estabelecimentos de saú-
de estética;

considerando que o farmacêutico deve estar capacitado téc-
nica, científica e profissionalmente para utilizar-se das técnicas de
natureza estética e dos recursos terapêuticos especificados no âmbito
desta resolução, resolve:

Artigo 1º - O artigo 2º da Resolução/CFF nº 616/15 (DOU
de 27/11/2015, Seção 1, página 228) passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 2º - O farmacêutico é capacitado para exercer a saúde
estética, desde que preencha um dos seguintes requisitos:

I. ser egresso de programa de pós-graduação lato sensu re-
conhecido pelo Ministério da Educação, na área de saúde estética;

II. ser egresso de curso livre de formação profissional em
saúde estética reconhecido pelo Conselho Federal de Farmácia (CFF),
de acordo com os referenciais mínimos definidos em nota técnica
específica, disponível no sítio eletrônico do CFF (www.cff.org.br)."

Artigo 2º - O artigo 3º da Resolução/CFF nº 616/15 (DOU
de 27/11/2015, Seção 1, página 228), passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 3°- Em função da habilitação o profissional farma-
cêutico, é o responsável técnico para compra e utilização das subs-
tâncias e equipamentos necessários para os procedimentos estéticos
em consonância com a sua capacitação profissional.

I - O profissional farmacêutico, legalmente habilitado em
estética poderá fazer a escolha autônoma para uso de substâncias em
conformidade com a tabela abaixo:

TABELA DE SUBSTÂNCIAS UTILIZADAS NOS PRO-
CEDIMENTOS ESTÉTICOS POR FARMACÊUTICOS HABILITA-
DOS:

Agentes eutróficos
Agentes Venotônicos
Biológicos (Ex. Toxina botulínica tipo A, fatores de cres-

cimento)
Vi t a m i n a s ;
Aminoácidos;
Minerais;
Fitoterápicos;
Peelings químicos, enzimáticos e biológicos, incluindo a tre-

tinoína (ácido retinóico de 0,01% a 0,5% de uso domiciliar e até 10%
para uso profissional).

Solução hipertônica de glicose 50% e 75% (uso exclusivo
em procedimentos para telangiectasias);

Preenchedores dérmicos absorvíveis;
Agentes lipolíticos (Ex. Desoxicolato de sódio, lipossomas

de girassol e outros);
Fios lifting absorvíveis;
Artigo 3º - Ficam incluídos os anexos VII e VIII.
Artigo 4º - Esta resolução entra em vigor na data de sua

publicação, revogando-se as disposições em contrário.
Anexo VII
FIO LIFTING DE AUTOSUSTENTAÇÃO
Com o envelhecimento cutâneo ocorrem alterações morfo-

lógicas que comprometem a sustentação tecidual pela perda da den-
sidade óssea, diminuição da tonicidade muscular, perda do volume
dos compartimentos de gordura facial, enfraquecimento da susten-
tação da matriz extra celular (MEC) dérmica e diminuição da função
barreira da pele. Estas alterações promovem queda na sustentação
dérmica, promovendo uma movimentação cinética com forças di-
recionais que vão das laterais à linha sagital e descendem favorecidos
pela gravidade (CHIA, 2008).

Segundo Sulamandize e colaboradores (2001), ao se utilizar
a técnica de dermossustentação, permite-se um realinhamento das
estruturas da MEC que sofreram ptose (queda tecidual), por ame-
nização das forças de tração do envelhecimento.

Os fios utilizados podem ser de diversos materiais como
exemplo, polidioxanona/polidoxona (PDO). Fios não absorvíveis po-
dem provocar efeitos indesejados como palpação ao toque, migração,
extrusão, ou mesmo expressão facial anormal, sendo mais indicados
para a prática clínica portanto, os fios absorvíveis, que permitem o
estímulo da produção de colágeno na região da implantação do mes-
mo, melhorando a sustentação e firmeza teciduais, ao mesmo tempo
em que é reabsorvido lentamente pelo organismo.

Em 2004, Beramendi mostrou que a utilização de fios de
dermossustentação aumenta a síntese de colágeno e elastina ao redor
dos mesmos, demonstrando seu potencial uso para procedimentos
estéticos.

Em 2012, Perrone demonstrou a melhora na aparência es-
tética global de 34 pacientes que realizaram o procedimento acima
descrito. Nenhum paciente desenvolveu infecção ou qualquer reação
ao fio ou ao procedimento de dessensibilização utilizado como am-
paro para condução da técnica. Os resultados foram avaliados e man-
tidos por mais de um ano de seguimento, sugerindo segurança clínica
interessante para o procedimento.

Os fios de dermossustentação produzem alterações na derme
dos pacientes submetidos a este procedimento melhorando rugas finas
e contribuindo para redução dos poros da epiderme. (Suh et al,
2015).

As técnicas utilizando fios absorvíveis, necessitam apenas de
dessensibilização local, sem a necessidade de incisões, tratando-se de
um processo minimamente invasivo não cirúrgico, traduzindo-se em
um método seguro para proporcionar rejuvenescimento facial e lifting
(Suh et al, 2015; Ko et al, 2016).
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ANEXO VIII - LASERTERAPIA ABLATIVA
Os primeiros lasers usados para o rejuvenescimento foram o

CO2 (10.600nm) e o Erbium (2.940nm), com excelentes resultados
para o estímulo da produção de colágeno. Por serem ablativos não
fracionados, a recuperação era muito demorada, com complicações
importantes1. Para minimizar os efeitos indesejados, lasers não abla-
tivos com diferentes comprimentos de onda foram introduzidos
(840nm, 1.320nm, 1.640nm pulso longo entre outros), além dos fra-
cionados não ablativos (1.440nm, 1.540nm e 1.550nm) e os fra-
cionados ablativos (CO2 10.600nm e de Erbium 2.940nm fracio-
nados, por exemplo) e, embora tenham desempenho inferior aos abla-
tivos não fracionados, apresentam maior segurança, com significativa
redução do tempo de recuperação e dos efeitos indesejados apre-
sentados, passando a ser uma boa opção com segurança para o tra-
tamento de peles com fotoenvelhecimento acentuado, por exemplo2-

5.
O fracionamento dos raios dos lasers ablativos permite re-

moção de apenas parte da epiderme, de modo controlado, de acordo
com os efeitos desejados, o que garante segurança para a técnica. A
recuperação do paciente também é rápida com efeitos colaterais mí-
nimos, constituindo-se uma das técnicas mais adequada para o tra-
tamento do fotoenvelhecimento de graus moderados a acentuados,
bem como outras afecções inestéticas, com rápida recuperação para o
paciente6. Portanto, o laser ablativo fracionado, introduzido com o
objetivo de obter uma técnica tão eficiente no tratamento de afecções
inestéticas quanto o ablativo não fracionado e tão segura quanto o
fracionado não ablativo, constitui-se de uma técnica não cirúrgica
importante no auxílio dos tratamentos estéticos pelo farmacêutico.
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WALTER DA SILVA JORGE JOÃO
Presidente do Conselho

RESOLUÇÃO No- 646, DE 28 DE JULHO DE 2017

Dá nova redação aos artigos 7º, 13, 29, e
ao formulário do Anexo I da Resolu-
ção/CFF nº 598/14.

O Conselho Federal de Farmácia (CFF), no uso de suas
atribuições legais e regimentais previstas na Lei Federal nº
3.820/60;

CONSIDERANDO que é atribuição do Conselho Federal de
Farmácia expedir resoluções para eficiência da Lei Federal nº
3.820/60, nos termos do artigo 6º, alínea "g";

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Federal de
Farmácia estabelecer normas para garantir a unidade de ação dos
Conselhos Regionais de Farmácia do país;

CONSIDERANDO a Lei Federal nº 11.000/04, que confere
autonomia aos Conselhos Federais de Profissões Regulamentadas pa-
ra regulamentação e fixação de verbas referente a diárias, jetons e
auxílio de representação daqueles que exercem funções nos quadros
da Autarquia;

CONSIDERANDO o Acórdão do Tribunal de Contas da
União nº 1544/2016- Plenário, aplicável ao Conselho Federal de Far-
mácia por semelhança de natureza e assunto;

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 3.643/00, que dis-
põe sobre diárias do pessoal civil da Administração Pública Federal
direta, indireta e fundacional, e do militar, no País e no exterior;
alterando dispositivos do Decreto Federal no 71.733/73, e dando ou-
tras providências, ora adotado por analogia, resolve:

Art. 1º - Dá nova redação aos artigos 7º, 13, 29, e ao
formulário do Anexo I da Resolução/CFF nº 598 de 7 de junho de
2014, publicada no Diário Oficial da União de 10/06/2014, Seção 1,
páginas 85/86, alterada pela Resolução/CFF nº 629 de 30 de setembro
de 2016, publicada no Diário Oficial da União de 11/10/2016, Seção
1, página 206, nos seguintes termos:

"Art. 7º - As despesas indenizáveis pela verba de repre-
sentação, que não deverão ser permanentes ante ao seu caráter in-
denizatório, serão comprovadas através de cupons fiscais eletrônicos
ou notas fiscais devidamente preenchidas sem emendas, borrões ou
rasuras, datadas, nominais ao executor da despesa e contendo dis-
criminação detalhada dos bens ou serviços a que se refere.

Parágrafo único - A execução orçamentária da verba de re-
presentação não é acumulável ante a sua necessária eventualidade.

Art. 13 - É garantida a percepção de diárias para desem-
penho de atividades no exterior, acrescendo-se 100% (cem por cento)
ao valor previsto no § 1º do artigo anterior.

§ 1º - É pressuposto para realização de despesas com diárias
para deslocamento internacional a autorização do Plenário conforme
previsto no inciso VIII, do artigo 14, da Resolução/CFF nº 483/08 ou
norma que venha substituí-la, anexando-se ao processo de despesa a
cópia da ata que registra a autorização para a respectiva execução.

§ 2º - A passagem aérea da Diretoria será em classe exe-
cutiva nos trechos em que o tempo de voo entre o último embarque
no território nacional e o destino for superior a 8 (oito) horas.

Art. 29 - O "Relatório de Viagem", conforme disposto no
Anexo I desta resolução, deverá ser preenchido, em todos os campos,
de forma legível, sem rasuras, devidamente assinado e entregue à
Subcoordenação de Material e Patrimônio, no prazo de até 5 (cinco)
dias úteis, para que seja procedido o controle de utilização do bilhete
de passagem, juntamente com todos os documentos que justifiquem o
deslocamento tais como:

a) quando se referir a trabalho desenvolvido pelas Comissões
Permanentes e Temporárias do Conselho Federal de Farmácia, anexar
ao relatório de viagem a lista de presença e os comprovantes de
deslocamento;

b) quando o deslocamento se der para participação em Con-
gressos, Seminários, Conferências ou outros eventos similares, anexar
ao relatório de viagem o folder do evento, cópia do certificado de
participação e os comprovantes de deslocamento;

c) quando para participação ou realização de reuniões fora do
conselho, anexar ao relatório de viagem a declaração ou lista de
presença e o documento convocatório ou que promova sua realização
ou de autorização para a participação;

d) não sendo possível cumprir a exigência da devolução do
comprovante do cartão de embarque ou comprovante da passagem de
que trata a letra "a", por motivo justificado, a comprovação da viagem
poderá ser feita por declaração de utilização da passagem emitida pela
agência de viagens ou empresa aérea.

Parágrafo único - Considera-se comprovante de deslocamen-
to, se terrestre, o comprovante da passagem, se aéreo, o "check-in"
(cartão de embarque) ou, ainda, quando for utilizado meio de trans-
porte antes não mencionado, os comprovantes que a ele se rela-
cionam.

Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revo-
gando-se as disposições em contrário.
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